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CÂMARA MUNICIPAL DE IMBITUBA 

    COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL. 
 

 
 Parecer ao Projeto de Lei nº 5.334/2021. 

 
Origem: 

 
(   ) Poder 
Executivo 

 
(x) Poder 
Legislativo 

 
(   ) Iniciativa 

Popular 

 
Datas e Prazos: 

 
Data 
Recebida: 

 
03 

 
05 

 
2021 

Data para 
emitir 
parecer: 

 
11 

 
05 

 
2021 

 
 
Ementa: 

Reconhece a prática da atividade física e do exercício físico como essenciais em 
estabelecimentos que prestam serviços desta finalidade, assim como em espaços 
públicos em tempos de moléstias contagiosas ou catástrofes naturais. 

 
Despacho do Presidente: 

 
Designo para Relator: Vereador  Michell Nunes, em 12/05/2021. 
 

___________________________ 
Michell nunes 

Vice-Presidente da Comissão 

 

 
I - Relatório: 

Trata-se de PL que Reconhece a prática da atividade física e do 
exercício físico como essenciais em estabelecimentos que prestam serviços desta 
finalidade, assim como em espaços públicos em tempos de moléstias contagiosas 
ou catástrofes naturais. 

 
O PL foi protocolado nesta Casa em 30 de abril de 2021, sendo lido em 

Plenário na sessão ordinária em 03 de maio de 2021, para a devida publicidade. 
 
Após, seguindo o trâmite estabelecido no Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Imbituba, encaminhou-se o projeto de lei à Comissão de Constituição 
Justiça e Redação Final para controle da legalidade e constitucionalidade. 

 

 
 
Prazos para 
emitir Parecer 

 Imediato (art.138, R.I) 

 4 dias (art. 68, § 2°, R.I) 

x 8 dias (art. 68, R.I) 

 16 dias (art. 68, § 1°, R.I) 

 24 dias (art. 68, § 1°, R.I) 
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O projeto de lei veio acompanhado do parecer jurídico desta Casa, 
sendo o parecer pela legalidade e constitucionalidade do projeto de lei. 

 
É o relatório. 

 
 II – Análise 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Vereador Bruno Pacheco 
Costa, e que tem como objetivo reconhecer a prática de atividade física e do 
exercício físico como essenciais para a população imbitubense em 
estabelecimentos prestadores de serviços destinados a essa finalidade, bem como 
em espaços públicos em tempos de crise, ocasionadas por moléstias ou 
catástrofes naturais. 

Conforme mencionado pelo autor do Projeto de lei em sua exposição 
de motivos reconhecer a essencialidade da prática de atividade física, ministrada 
por profissional de educação física no nosso Município garantirá à população a 
prestação do serviço e, por conseguinte, a prática salutar que promove o bem-
estar e a vida de qualidade eis que preserva, mantém e recupera a saúde dos 
cidadãos. 

No que se refere à competência legislativa tem-se que o projeto de lei 
atende o que dispõe o artigo 30, I, II e VII da Constituição Federal c/c com art. 15, I 
da Lei Orgânica Municipal1, estando dentro do âmbito das atribuições definidas 
constitucionalmente aos municípios. 

Quanto à iniciativa, vislumbra-se que o projeto de lei não se enquadra 
nas matérias de iniciativa exclusiva do Prefeito, arroladas no art. 72 da Lei 
Orgânica, vejamos: 

Art. 72 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as Leis que disponham 
sobre: 

 I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos 
públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração;  

II – servidores públicos do Poder Executivo, da administração indireta e 
autarquias, seu Regime Jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria;  

III - criação, estruturação e atribuições das Secretárias, Departamentos 
ou Diretório equivalentes e órgãos de administração pública; 

 IV - matéria orçamentária e que autorize a abertura de crédito ou 
conceda auxilio e subvenções. 

  

Ainda sobre a competência para legislar sobre assuntos de interesse 
local, temos os ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles, que diz: 

                                                           
1
 Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; II - suplementar a legislação federal e a 

estadual no que couber; [...]VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 

atendimento à saúde da população; [...] 

Art. 15. Art. 15 - Compete ao Município, no exercício de sua autonomia o que lhe é de seu peculiar interesse e do bem 

estar de sua população, e ainda: I - legislar sobre assuntos de interesse local;[...] 
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Vale ressaltar que essa competência do Município para legislar sobre 
assuntos de interesse local bem como a de suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber- ou seja, em assuntos em que 
predomine o interesse local – ampliam significativamente a atuação 
legislativa da Câmara de Vereadores. (...) Leis de iniciativa da Câmara, 
ou mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei 
orgânica municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do 
prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as 
matérias previstas nos arts. 61, §1º e 165 da CF, as que se inserem no 
âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do 
prefeito, como Chefe do Executivo local, os projetos de lei que 
disponham sobre a criação, estruturação e atribuições das secretarias, 
órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de 
organização administrativa e planejamento de execução de obras e 
serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
Administração direta, autarquia e fundacional do Município; o regime 
jurídico único e previdenciário dos servidores municipais, fixação e 
aumento de sua remuneração; plano plurianual, 3 as diretrizes 
orçamentárias, o orçamento anual e os critérios suplementares e 
especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e 
à Câmara, na forma regimental. 

 

O Ministro Marco Aurélio, ao julgar a ADI 6.341 reafirmou a 
competência concorrente para legislar sobre o tema, passando a admitir algumas 
boas iniciativas legislativas locais, reconhecendo mesmo a primazia do interesse 
local em detrimento das reconhecidas competências dos Estados e da União, 
vejamos a decisão: 

 

REFERENDO EM MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DA 

INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO À 

SAÚDE. EMERGÊNCIA SANITÁRIA INTERNACIONAL. LEI 13.979 DE 

2020. COMPETÊNCIA DOS ENTES FEDERADOS PARA LEGISLAR E 

ADOTAR MEDIDAS SANITÁRIAS DE COMBATE À EPIDEMIA 

INTERNACIONAL. HIERARQUIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 

COMPETÊNCIA COMUM. MEDIDA CAUTELAR PARCIALMENTE 

DEFERIDA. 1. A emergência internacional, reconhecida pela Organização 

Mundial da Saúde, não implica nem muito menos autoriza a outorga de 

discricionariedade sem controle ou sem contrapesos típicos do Estado 

Democrático de Direito. As regras constitucionais não servem apenas para 

proteger a liberdade individual, mas também o exercício da racionalidade 

coletiva, isto é, da capacidade de coordenar as ações de forma eficiente. O Estado 

Democrático de Direito implica o direito de examinar as razões governamentais e 

o direito de criticá-las. Os agentes públicos agem melhor, mesmo durante 

emergências, quando são obrigados a justificar suas ações. 2. O exercício da 

competência constitucional para as ações na área da saúde deve seguir 

parâmetros materiais específicos, a serem observados, por primeiro, pelas 

autoridades políticas. Como esses agentes públicos devem sempre justificar 

suas ações, é à luz delas que o controle a ser exercido pelos demais poderes 

tem lugar. 3. O pior erro na formulação das políticas públicas é a omissão, 

sobretudo para as ações essenciais exigidas pelo art. 23 da Constituição 

Federal. É grave que, sob o manto da competência exclusiva ou privativa, 

premiem-se as inações do governo federal, impedindo que Estados e Municípios, 

no âmbito de suas respectivas competências, implementem as políticas públicas 

essenciais. O Estado garantidor dos direitos fundamentais não é apenas a 

União, mas também os Estados e os Municípios. 4. A diretriz constitucional da 

hierarquização, constante do caput do art. 198 não significou hierarquização entre 
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os entes federados, mas comando único, dentro de cada um deles. 5. É preciso ler 

as normas que integram a Lei 13.979, de 2020, como decorrendo da competência 

própria da União para legislar sobre vigilância epidemiológica, nos termos da Lei 

Geral do SUS, Lei 8.080, de 1990. O exercício da competência da União em 

nenhum momento diminuiu a competência própria dos demais entes da federação 

na realização de serviços da saúde, nem poderia, afinal, a diretriz constitucional é 

a de municipalizar esses serviços. 6. O direito à saúde é garantido por meio da 

obrigação dos Estados Partes de adotar medidas necessárias para prevenir e tratar 

as doenças epidêmicas e os entes públicos devem aderir às diretrizes da 

Organização Mundial da Saúde, não apenas por serem elas obrigatórias nos 

termos do Artigo 22 da Constituição da Organização Mundial da Saúde (Decreto 

26.042, de 17 de dezembro de 1948), mas sobretudo porque contam com a 

expertise necessária para dar plena eficácia ao direito à saúde. 7. Como a 

finalidade da atuação dos entes federativos é comum, a solução de conflitos sobre 

o exercício da competência deve pautar-se pela melhor realização do direito à 

saúde, amparada em evidências científicas e nas recomendações da Organização 

Mundial da Saúde. 8. Medida cautelar parcialmente concedida para dar 

interpretação conforme à Constituição ao § 9º do art. 3º da Lei 13.979, a fim de 

explicitar que, preservada a atribuição de cada esfera de governo, nos termos do 

inciso I do artigo 198 da Constituição, o Presidente da República poderá dispor, 

mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais. (ADI 6341 

MC-Ref, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON 

FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-271  DIVULG 12-11-2020  PUBLIC 13-11-2020) 

 

Dispõe o art. 23 da Constituição Federal: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

[...] 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência; 

[...] 

Corroborando o entendimento deste relator vem o parecer jurídico 
desta Casa Legislativa: 

Verifica-se, como sendo direito social a promoção à saúde o estampado 
no art. 6º da Carta Magna, in verbis: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. (grifei). 

Neste ponto, deve o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício, garantindo-a através de políticas econômicas e sociais 
que visem a redução de riscos de doenças e de outros agravos, 
assegurando acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação, sendo a atividade física, elemento 
determinante e condicionante como serviço essencial.  

Destaca-se que a matéria é aperfilhada em norma Federal (Lei nº 
8.080/1990) e Estadual (Lei nº 17.941/2020). Assim, no Estado de Santa 
Catarina a atividade física e o exercício físico passam a ser reconhecidos 
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como essenciais e indispensáveis, visando garantir ações e serviços 
destinados à saúde, por força da legislação recente.  

[...] 

Por todo o exposto é possível concluir que para o enfrentamento da 
pandemia do novo coronavírus, amplia-se a atuação do poder público 
municipal para as medidas adotadas nas ações preventivas para 
promoção da saúde conjuntamente com a estratégia de isolamento 
social. 

[...] 

 

No que se refere às emendas 001 e 002 apresentadas, tem-se que 
perfeitamente possíveis, eis que estão em consonância com o art. 70, § 4º do 
regimento interno desta Casa. 

 

Diante do exposto, verifica-se que não há a violação de qualquer regra 
ou princípio fixado pela Constituição Federal, razão pela qual, não existe nenhum 
elemento que impeça à sua regular tramitação, no interior do presente processo 
legislativo. 

Encaminhe-se a Comissão de Saúde. 

 

 

III – Voto 
Assim, voto pela legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei nº 5.334/2021, 
com as emendas 001 e 002.  

     
 

  _____________________ 
Michell Nunes 

Relator 
 

 

   

       
RESULTADO DA VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DO RELATOR 

Parecer da Comissão de Legislação, Constituição, Justiça e Redação Final 
     A Comissão de Legislação, Constituição, Justiça e Redação Final, em reunião 
realizada no dia 12 de maio de 2021, através do sistema de deliberação digital, votou por 
unanimidade pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa pela aprovação do 
Projeto de Lei 5.334/2021 com as emendas 001 e 002. 
 

Sala das Comissões, 12 de maio de 2021. 
 

ausente 
Eduardo Faustina da Rosa 

Presidente 
Favorável                                                   Favorável                                                          

Michell Nunes Bruno Pacheco da Costa 
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Vice-Presidente Membro 
 
 
 


